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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 77/15   
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO

: 82ª EM: 20/11/15
PROCESSO

: Nº 22101.010141/13-97
RECORRENTE
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS  
RECORRIDO
: A MESMA
INTERESSADO
: PONTE IRMÃO & CIA LTDA
AUTUANTE       
: VALDIR COSTA MATEUS -  O.S. 451/2013
RELATOR

: ROZINETE ARAÚJO DE MORAIS GUERRA
EMENTA: ICMS – Aproveitamento indevido de crédito.  – Lançamento na escrita fiscal sem comprovação documental. - Apuração através de verificação fiscal analítica. –   Argumentos da defesa: Que a empresa não aproveitou o saldo credor de setembro e efetuou pagamento a maior em outubro, solicitou retificação da GIM de outubro  o qual foi homologado pela SEFAZ e fez o aproveitamento do valor pago a maior no mês de dezembro. - Julgamento de primeira instância  pela improcedência. - Infração não configurada. - Auto de Infração improcedente. - Recurso de oficio conhecido e não provido. - Decisão por unanimidade dos presentes com direito a voto.                                           
RELATÓRIO
A demanda em apreciação nesta assentada teve início com o Auto de Infração Nº 1606 de 26/08/13, lavrado contra a empresa PONTE IRMÃO & CIA LTDA, no qual se exige a importância de R$ 50.794,77 (cinquenta mil, setecentos e noventa e quatro reais e setenta e sete centavos) a título de ICMS, multa e juros sob a acusação de aproveitamento indevido de crédito do ICMS, decorrente de lançamento na escrita fiscal, sem comprovação documental, no mês de dezembro de 2011.

O Fisco  Estadual afirma que o autuado infringiu a regra dos artigos 52 e 54, do Regulamento do ICMS,   aprovado pelo o Decreto 4.335-E/2001, sendo passível às medidas punitivas instituídas no artigo 69, inciso II, alínea “h”, da Lei 059/93,   ensejando  multa de 100% (cem por cento) sobre o valor do imposto.
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fls.02
Como prova da acusação o autor do feito fiscal fez juntada aos autos  do levantamento Verificação Fiscal Analítica - VFA (fls.12); cópia do livro registro de saída meses de outubro e dezembro/2011 (fls. 14/18) e GIM's do período de 2011 (fls. 20/34).

Foram juntados, ainda, a ordem de serviço nº 451/2013 (fls. 05); o termo de início de fiscalização, (fls. 06); termo de arrecadação de livros e documentos fiscais (fls. 07);  termos de autorização e prorrogação de ação fiscal  (fls. 35/36);  termo de encerramento  de fiscalização  (fls. 37); termo de conclusão (fls. 38) e termo de devolução de livros e documentos fiscais (fls.39).

Intimada regularmente a recolher o débito, a empresa apresentou impugnação tempestiva ao auto de infração (fls. 43/45) e anexos (fls. 46/64) em síntese:

Que houve um equivoco por parte do autuante quando não verificou o fato de que a GIM do mês de 10/2011 apresentava um saldo devedor de 9.945,78, e a empresa apurou e pagou em 18/11/2011, R$ 31.479,34, este fato ocorreu porque a empresa esqueceu de considerar o saldo credor de setembro/11 no valor de R$ 21.533,56;

Que como a GIM de novembro já estava fechada, solicitou a retificação da GIM de outubro, inclusive autorizado pela SEFAZ, conforme termo lavrado pelo fiscal Carlos Geraldo P. De Souza, sendo esta  retificada em dezembro;

Que como a empresa efetuou pagamento a maior, deveria apropriar este valor em outros créditos;

Que o erro é inerente ao trabalho, mas, é deveras salutar, corrigi-lo para que não sejamos sob nenhum aspecto injustos, falhas existem, seja pela complexidade da norma, ou pelo exercício do dia a dia, admitimos a existência, mas não por dolo.
PROCESSO: Nº 22101.010141/13-97 
                                                                    
             

fls.03
Face ao exposto, ante a inegável carência de substância e de materialidade da acusação, solicita a improcedência do auto de infração. 

Submetido a julgamento na primeira instância deste Contencioso Administrativo Fiscal, através da Decisão n° 019/2015,  o auto de infração foi julgado   improcedente.  

Em suas fundamentações de fato e de direito a julgadora afirmou: Que, realmente ficou comprovado que a empresa efetuou o pagamento a maior no mês de outubro, inclusive já autorizado a retificação desta GIM ocorrida em dezembro. Conquanto,  a empresa fazia jus a restituição do valor de R$ 21.533,56 e nos termos do art. 100, §§ 2º e 3º, esta restituição seria em forma de crédito, embora a empresa tenha aproveitado, sem pedido ao fisco, no mês de dezembro, este  crédito existe, e o fiscal quando da apuração não poderia ignorar o valor efetivamente a maior recolhido pela empresa. 

Diante do exposto, não há que se falar em crédito indevido do ICMS sem comprovação documental, uma vez que o valor apurado devido é exatamente o  valor a maior recolhido pela empresa,  não causando prejuízo ao erário. 
A empresa foi notificada da decisão de primeira instância em 15/04/15 via edital e não apresentou as contrarrazões, subindo os autos para a apreciação do recurso de ofício.

A Procuradoria Fiscal do Estado, com fulcro na LC nº 71/2003,  resolve baixar os autos em diligência, a fim de que o fiscal autuante se manifeste acerca das alegações feitas pelo julgador de primeira instância e se os documentos juntados fls. 46/63, são capazes de extinguir o créditos tributário.
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A resposta do fiscal se encontra as fls. 106, em síntese:

Que a empresa não apresentou a documentação completa para apuração do ICMS, quando da feitura da verificação fiscal analítica, o que veio a fazer quando da impugnação, havendo convencido o julgador de primeira instância em sua Decisão nº 019/2015, assim, este FTE não discorda e confirma que os documentos juntados as fls. 46/63 são suficientes pra fundamentar a decisão singular.

A empresa é comunicada da resposta da diligência e se manifesta pela manutenção da decisão de primeira instância, uma vez que o próprio autuante concorda com esta decisão, tendo em vista que a empresa teria direito ao crédito relativo à diferença apurada entre o valor devido e o efetivamente recolhido.

A Procuradoria Fiscal do Estado em parecer de nº 73/2015, se manisfesta que mediante diligência, resta comprovada a inexistência do crédito tributário, assim entende que deve ser mantida a decisão de primeira instância, negando, portanto, provimento ao recurso de ofício. 

É o relatório.  
                                  ROZINETE ARAÚJO DE MORAIS GUERRA
                                                                           Conselheira relatora
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VOTO

Examinando-se as peças que compõem  o presente processo, constata-se que a irregularidade denunciada é o aproveitamento indevido de créditos do ICMS, decorrente de lançamento na escrita fiscal, sem comprovação documental, no exercício de 2011.  

O trabalho laborado pelo fisco foi o levantamento Verificação Fiscal Analítica com refazimento da conta gráfica, para tanto foram anexados aos autos, cópias das GIM's do período fiscalizado, tal levantamento está previsto no artigo 858, incisos I e IV do Regulamento do ICMS.

O ICMS é um imposto  sujeito a lançamento  por homologação. Regra geral (art. 23 e 24 da Lei Complementar nº 87/96), o sujeito passivo escritura os documentos fiscais que acobertam as aquisições de bens e serviços, gerando créditos do imposto. Ao realizar operações e prestações tributadas, o sujeito passivo emite os documentos fiscais com o débito do imposto e realiza a respectiva escrituração. Ao final do período, realiza a compensação entre  créditos e débitos , apurando saldo credor a ser transportado para o período seguinte, ou saldo devedor a ser objeto de pagamento previsão  artigo 150 § 1º do CTN.
O lançamento é de exclusiva responsabilidade do contribuinte e está sujeito a revisão e posterior homologação pela autoridade fiscal, pagamentos efetuados, não elidem o direito de proceder a revisão e posterior cobrança como a erigida na inicial. (artigos 48 a 50 do RICMS).

Assim dispõe o Regulamento do ICMS aprovado Decreto nº 4335-E/2001, em seu art. 52:

Art. 52. Para a compensação, será assegurado ao contribuinte, salvo disposição em contrário, o direito de creditar-se do imposto anteriormente cobrado, nos termos do inciso II do § 1º do artigo anterior, relativamente à mercadoria entrada, real ou simbolicamente, em seu estabelecimento, ou a serviço a ele prestado, em razão de operações ou prestações regulares e tributadas.
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O direito ao crédito, para efeito de compensação com o débito do imposto é reconhecido ao estabelecimento, quando da efetiva entrada de mercadorias , estando, ainda, condicionada a idoneidade dos documentos fiscais (art. 54 do RICMS).
 Feito os esclarecimentos iniciais  e considerando o teor da decisão singular e as provas anexadas, verificamos que a autuada no mês de setembro/2011, possuía saldo credor de R$ 21.533,56, conforme se verifica na GIM  (fls.31) e  livro de apuração do ICMS fls.  14/15, ocorre que por equívoco  quando da apuração da GIM de outubro, não foi considerado o saldo credor anterior  e a empresa apurou e pagou em 18/11/2011 o valor de  R$ 31.479,34, portanto, pagamento a maior.   

Verificado o erro somente em novembro, quando o período já estava fechado, foi protocolado o pedido de substituição da GIM de outubro/2011,  autorizado  pela SEFAZ conforme, documento de fls.55, o que ocorreu  em dezembro, assim a empresa fez o creditamento do valor pago a maior na GIM de dezembro.

Desta feita, restou comprovado, que a empresa fazia jus ao crédito, a forma como a mesma efetuou,  é que não atendeu aos pressupostos do artigo 100 §§ 2º e 3º, mas a autuada recolheu a maior no mês de outubro a importância de R$ 21.533,56 (vinte e um mil, quinhentos e trinta e três reais e cinquenta e seis centavos) e teria direito a restituição, que seria em forma de crédito. 

O autuante por sua vez, quando do refazimento da conta gráfica não poderia desconsiderar o valor efetivamente recolhido em outubro e, ainda,  verificar que a diferença que apresentou em dezembro era exatamente o valor pago a maior em outubro.

Face ao exposto, voto pela improcedência do auto de infração, tendo em vista que não restou comprovado a acusação apontada na inicial, negando, portanto, provimento ao recurso de ofício, julgando improcedente o auto de infração nº 1606/2013. Voto, ainda, de acordo com o parecer da Procuradoria Fiscal do Estado.

É o voto.
                          ROZINETE ARAÚJO DE MORAIS GUERRA
                                                  Conselheira Relatora
PROCESSO: Nº 22101.010141/13-97 
                                                                    
             

fls.07
DECISÃO: 
   Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS e interessado: PONTE IRMÃO & CIA LTDA
 RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade dos presentes com direito a voto, conhecer do recurso de ofício, nos termos do Inciso II, art. 21, da Lei nº 72/94, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de primeira instância, julgando improcedente o Auto de Infração n° 001606/2013, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto da relatora. Foi excluído do julgamento o Exmº. Sr. Conselheiro Ricardo Peterlini Gonçalves, com base no inciso I, § único, art. 18, do Dec. 856-E/94.
  SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista -RR, 24 de novembro de 2015.                                

                MAGDA MARTINS VIANNA
                                        Presidente 
            




         ROZINETE ARAÚJO DE MORAIS GUERRA  
 
      
   
                                                      Conselheira Relatora                                                                                          
RICARDO PETERLINI GONÇALVES
                          Conselheiro
    EVANDRO BARROS DE SOUZA
                      Conselheiro               
JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
                           Conselheiro 
   RAWLINS COELHO DA SILVA 
                           Conselheiro
JEFFERSON HARON DINIZ MENDES 
                           Conselheiro
   MARCUS GIL BARBOSA DIAS
                     Procurador do Estado
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